Encontro Nacional 
de Produtores e Usuários 
de Informações Sociais, 
Econômicas e Territoriais 



INFORMAÇÃO PARA UMA SOCIEDADE MAIS JUS 

III Conferência Nacional IV Conferência Nacional 

de Geografia e Cartografia de Estatística 

Reunião de Instituições Produtoras 
Fórum de Usuários 
Seminário "Desafios para Repensar o Trabalho" 
Sirnpósio de Inovações 
Jornada de Cursos 
Mostra de Tecnologias de Informação 

27 a 3 1 de maio de 1 996 
Rio de Janeiro, RJ BRASIL 

60 anos 

1 936-1 996 




Uma das maneiras de alhar o oficia de produzir 
informações sociais, econômicas e territoriais é como orte de 
descrever o mundo. Estatísticas e mapas transportam os fenômenos 
da realidade para escalas apropriadas à perspectiva de nossa visão 
humana e nos permitem pensar e agir ò distancia, construindo 
avenidas de mão dupla que juntam o mundo e suas imagens. Maior o 
poder de síntese dessas representações, combinando, com precisão, 
elementos dispersos e heterogêneos do cotidiano, maior o nosso 
conhecimento e o nossa capacidade de compreender e transformar o 
realidade. 

Visto como arte, o ofício de produzir essas informações 
reflete a cultura de um País e de sua época, como essa cultura vê o 
mundo e o forna visível, redefinindo o que vê e o que hd para se ver. 

No cenário de contínua inovação tecnológica e mudança 
de culturas da sociedade contemporânea, as novas tecnologias de 
informação - reunindo computadores, telecomunicações e redes de 
informação - aceleram aquele movimento de mobilização do mundo 
real. Aumenta a velocidade da acumulação de informação e são 
ampliados seus requisitos de atualização, formato - mais flexível, 
personalizado e interativo - e, principalmente, de acessibilidade. A 
plataforma digital vem se consolidando como o meio mais simples, 
barato e poderoso paro tratar a informação, tornando possíveis 
novos produtes e serviços e conquistando novos usuários. 

Acreditamos ser o ambiente de conversa e controvérsia 
e de troca entre as diferentes disciplinas, nas mesas redondas e 
sessões temáticas das Conferências Nacionais de Ceografla, 
Cartografa e Estatística e do Címpásio de Inovações, aquele que 
melhor enseja o aprimoramento do consenso sobre os fenômenos a 
serem mensurados para retratar a sociedade, a economia e o 
Território nacional e sobre as prioridades e formatos das informações 
necessárias para o fortalecimento da cidadania, a definição de 
políticas públicas e a gestão político - administrativa do País, e para 
criar uma sociedade mais Justa. 



Simon Schwartzman 
Coordenador Ceral do ENCONTRO 
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Santos Neves” 

IJSN (ES) 

Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social 
IPARDES (PR) 

Processamento de Dados do Município de Belo Horizonte S/A 
PRODABEL (MG) 

Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia 
SEI (BA) 
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INDICADORES: UM INSTRUMENTO DE POLÍTICA URBANA E 
DEMOCRATKAÇÃO DECISÓRIA 



Por Rosa Maria Ramalho Massena e Ricardo Duarte Pontual - Consultores 



Introdução 

A presente exposição objetiva relatar a experiência dos autores com a aplicação, no Brasil e 
em outros países da América Latina, do Programa de indicadores Urbanos e Habitacionais 
do Centro das Nações Unidas para os Assoitamentos Humanos ~ CNUAH e dar sugestões 
quanto à instítudonalização do mesmo neste país. 

Segundo dados da ONU\ a população urbana mundial aumenta em 1 milhão de pessoas a 
cada semana. Nos próximos trinta anos seião urbanas duas terças partes da população 
mundial, 77% das quais vivraido em países em desenvolvimento. Já no ano 2.00S a América 
Latina terá a segunda maior população urbana do mundo. No Braril, não obstante o declínio 
que v^ sendo observado na taxa de crescimento demográfico, o aumento anual do 
contingente uibano chega a 2,3 milhões de pessoas^. 

Ora, se hoje nossas cidades já são o locus de agudas tensões sociais como pobreza urbana, 
desempr^o, violâicía, congestionamentos de trânsito, carência habitacional e de infi-a- 
estrutura, o que acontecerá como conseqüôicia dessa pressão por serviços? Considerando 
apenas o setor habitadonal, isso rignifica uma pressão adidonal de demanda superior a 540 mil 
unidades por ano. 

Com o intuito de (fiscutir e enfir^otar esses desafios, os países membros das Nações Unidas 
convocaram a S^unda Conferência das Nações Unidas para os Assentamentos Humanos, 
tendo como temas ptindpais a habitação adequada para todos e o desenvolvimento 
sustentável dos assentamentos humanos em um mundo em processo de acelerada 
urbanização. 

Entendendo que um governo centralizado não é sufidente para enfi^entar essa tare& e que será 
necessária uma rede de agentes, representados, sobretudo, pelos governos locais, organizações 
não governamentais e assodações comunitárias, tomou-se prioritária a criação de uma 
ferramenta que íadlíte o desenvolvimento de programas e políticas urbanas e, ao mesmo 
tempo, tome-as transparentes para todos os ddadãos. 

Assim sendo, após a adoção, em 1988, da Estratégia Global da Habitação para o ano 2.000 - 
que contém esse diagnóstico - e de conformidade com a resolução 12/1 da Comissão para os 
Assentamentos Humanos, de 1989, foi solidtado ao Centro das Nações Unidas para os 
Assentamentos Humanos, CNUAH o monitoramento do progresso dos países na conquista das 

' Nações Unidas, Wrald Uibanizatifm Prospects(Nova York, 1993) e Centro das Nações Unidas para os Assentamentos 
Humanos (Habitat) 

2 IBGE, PNADs de 1992 e 1993. 
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metas dessa Estratégia . Neste contexto é que foi criado o Programa de Indicadores, a primeira 
iniciativa das Nações Unidas para coletar dados sobre o desenvolvimento urbano, com vistas a 
analisar a cidade globalmente tentando considerar todos os aspectos essenciais a eia. 

A proposta inicial - que restringiu-se ao setor habitacional - foi implementada pelo Banco 
Mundial com a criação de um elenco de indicadores habitacionais que deveriam permitir não 
só o diagnóstico, mas também o acompanhamento e a avaliação de políticas. Observando que 
a maioria dos instrumentos existentes para gerenciar o setor habitacional eram inadequados ou 
insuficientes, o BIRD desenvolveu um conjunto de indicadores partindo de uma idéia central 
que se resume na pergunta: ** O que seria o bom funcionamento do setor habitacional sob 
o ponto de vista dos diversos interessados nesse campo?** 

A resposta seria dada por um conjunto de princípios ( por exemplo: todas pessoas devem ter 
direito a uma habitação acessível e adequada ; os domicílios lüo devem apresentar densidade 
excessiva de ocupação; o estoque habitacional deve ser compatível com as necessidades da 
população; as habitações devem ser duráveis; etc.), dos quais derivariam não só um número 
limitado de objetivos e metas políticas e os respectivos instrumentos voltados para o alcance 
destes princípios, mas também um conjunto de indicadores que permitiriam avaliar o alcance 
daqueles objetivos (vide ilustração abaixo). 




Não se trata, portanto, de um projeto de coleta de dados em si. A filosofia subjacente ao 
Programa é a de qu e cada incfícador deve estar vinculado a um principio ou política, expressos 
através de seus objetivos e metas e, por consequência, cada política deve ter um coniimto de 
indicadores para avaliá-la . 

Ente as novidades trazidas pelo programa dos Indicadores, pode-se destacar; o 
estabelecimento de uma relação direta entre os dados, a definição e o gerenciamento da 
política urbana; entre o desempenho de setores específicos ( habitação, infi^-estrutura, 
transporte, administração, etc.) e o desenvolvimento sócio-econômico da cidade em seu todo; 
a possibilidade de serem estabelecidas comparações entre os resultados de políticas adotadas 
para o eodfrentamento de problemas comuns em diferentes cidades, países e regiões. 
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A primeira expCTiêmâa: aplicação dos Indicadores Habitacionais pelo Banco Mundial 

O Programa de Indicadores Habitacionais foi aplicado, em caráter experimental , no período 
1991/92, em 52 cidades de diferentes países, por consultores contratados pelo BIRJD, que 
levantaram 55 indicadores distribuídos por seis módulos, a seguir enunciados; 

1) Oferta habitadonal (preço, aluguel, renda familiar) 

2) Financiamento habitacional (hipoteca, crédito e taxa de juros) 

3) (Qualidade da habitação (densidade habitacional e durabilidade da construção) 

4) Produção habitacional (produção e investimento) 

5) Subsídio habitadonal ( subsídios e subsídios alvo) 

6) Regulamentação (registro, normas, leis e impostos) 



Esses indicadores foram elaborados a partir de informações coletadas em pesquisas 
domiciliares, em cadastros de prefeituras, em bancos, em entrevistas com especialistas, em 
registros de instituições governamentais, em centros de pesquisa acadêmica e outros. 

Na América Latina eles foram aplicados em apenas seis países; Brasil, Chile, Colômbia, 
Equador, Mddco e Venezuela. O Rio de Janeiro, cidade escolhida para representar o Brasil, 
foi a única para a aqual praticamente todos os indicadores foram elaborados. Cabe notar que 
uma grande parte dos dados necessários à elaboração desses indicadores foi obtida no IBGE - 
o que demonstra que a base de dados daquela instituição é muito rica. Isto porém não significa 
dizer que tenha âdo possível seguir toda a orientação do programa. Com relação à data de 
referênda solidtada • 1991, por exenqrlo - devido à indisponibilidade do Censo Demográfico 
de 1991 só foi possível utilizar os dados da PNAD 1990 . 

Os resultado dessa &q)eriência com os indicadores habitacionais estão publicados no 
documoito The Uousing Iruticators Frogram - Extensive Survey, Frelimmcay Results, 
UNCHS/Woild Bank, Washington, June 1992. 



A situação atiial- incorporação dos indicadores urbanos 

O sucesso inicial desse projeto levou à criação de um elenco mais amplo de indicadores - 
adotando-se o mesmo modelo concdtual usado para o setor habitadonal - de forma que se 
estendesse o olhar para a ddade como um todo. O CNUAH e o Banco Mundial assinaram 
então um Memorancbm of Understanding, visando a definição de indicadores urbanos que 
cobrissem os temas mais relevantes a serem discutidos na Conferênda HABITAT 11 - como 
pobreza, enqrrego, governo local, tran^rte, infi^a-estrutura e mdo ambiente. Em janeiro de 
1994, reunido em Nairobi, um grupo de espedalistas em estatística, urbanismo, meio ambiente, 
transporte, emprego, etc., sugeriu mais de uma centena de indicadores clasdficados em 8 
módulos , como se indica mais adiante. Para facilitar a elaboração dos indicadores, foram 
seledonados em cada módulo aqueles de mais fócil Idtura, que podem ser rapidamente 
coletados e/ou estimados e que não exijam pesquisas e estudos espedais. Dessa seleção 
resultaram 46 indicadores considerados chave e os demais foram chamados extensivos. A 
relação completa desses indicadores está contida no Anexo 1 . 
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Módulos 


Número d£ 


Indicadores 1 




Chave 




a) Dados serais 


9 




b> Desenvolvimoito sócío-econômico 


6 


18 


c> Ihôa-estrutaia 


4 


13 


di Transoorte 


4 


11 


e) Gestão ambioital 


5 


22 


f) Governo local 


8 


7 


e) Acessibilidade e adeouabilidade da habitação 


5 


17 


hi Oferta de habitações 


5 


21 


Subtotal 


46 


109 


Total 


1 


.55 



A ONU solicitou aos países que os indicadores-chave fossem utilizados para subsidiar os 
Relatórios Nacionais a serem apres^tados na Conferência HABITAT n. Esses indicadores, 
que já foram elaborados, até o momento, para 180 cidades de 93 países de todo o mundo ( ver 
a relação no Anexo 2), serão lançados na Conferência HABITAT II e estarão então 
disponíveis, no banco de dados do CNUAH, para consulta por pesquisadores, 
administradores, plangadores, políticos, organizações não governamentais e outros 
interessados nas questões urbanas e habitacionais. 



Os Indicadores-chave na América Latina e no Brasil 



Sob a orientação de um Coordenador para a América Latina, contratado pela ÜSAID, o 
Programa de Indicadores foi implementado no segundo semestre de 1995 em doze países 
latino-americanos. Os Indicadores-chave foram elaborados para as cidades de Quito, 
Guayaquil e Cuenca, no Equador; La Paz -El Alto, Cochabamba e Santa Cruz de la Sierra, na 
Bolívia; Assunção, no Paraguai; Santiago, no Chile; Bogotá, na Colômbia; Lima-Callao, 
Trujillo e Cajamarca, no Peru; Valência, na Venezuela; Cienfuegos, Camaguey e Pinar dei Rio, 
em Cuba; San Salvador, San Miguel e Santa Ana, em El Salvador, San José, em Costa Rica; 
Guatemala, na Guatemala; e Rectfe, Rio de Janeiro, Brasília e Curitiba, no Brasil. 

A fese de implementação da primeira etapa do Programa de Indicadores foi muito importante 
para o treinamaito de equipes com a metodologia do Programa e permitiu a avaliação das 
dificuldades na coleta dos dados, seja por sua inexistência, irregularidade, indisponibili^de ou 
dispersão. Observou-se que foram muito poucos os indicadores que não puderam ser 
levantados para a maioria das cidades , mas também foram muito poucas as cidades que 
completaram os 46 Indicadores-chave. Por exemplo, na América do Sul, apenas para as 
quatro ddades braâldras Rio de Jandro, Curitiba, Recife e Brasilia - e a re^o metropolitana 
peruana de lima/Callao, foi possível concluir todo o trabalho. 

Sem dúvida alguma, o Programa de Indicadores Urbanos e Habitacionais do CNUAH ajudará 
a priorizar a questão urbana na agenda política dos países que partidparam do estudo. O 
interesse despertado pelo Projeto, inclusive, fez com que alguns desses países elaborassem, 
como mostrado anteriormente, os Indicadores-chave para mais de uma ddade. 



É importante fíisar também, no caso do Brasil, que, em decorrência do envolvimento da 
SEPURB com o Programa de Indicadores, aquela Secretaria incluiu no Projeto de Lei de 
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Desenvolvimento Urbano, em elaboração no executivo, a criação de Sistemas Nacional, 
Estaduais e Municipais de Indicadores Urbanos. Outros países certam«ite aproveitarão essa 
experiência inicial para tomar medidas análogas à da SEPURB. 

A análise dos indicadores para as dezoito ddades da América do Sul permitiu diagnosticar 
algumas dificuldades na elaboração dos Indicadores-chave, doitre as quais pode-se dtar; a 
indisponibilidade dos dados para o ano de referenda solidtado (1993), a inexistência de dados 
necessários para elaboração dos indicadores habitacionais a nível nadonal e também a 
existência de lun corijunto de oito indicadores que não puderam so* elaborados por ejqrressivo 
número de cidades (leitos de hospital, habitações destruídas, distribuição de rendimentos por 
quintís, voliune de resíduos sólidos, superfide habitável por pessoa, créditos hipotecários, 
produção de habitação e valor de aluguel). 



A aplicação dos Indicadores-chave no Brasil 

A Secretaria de Política Urbana - SEPURB do h^nistério do Plangamento, Coordenação e 
Orçamento, atendendo a convocação do CNUAH, implementou, no segundo semestre de 
1995, o Projeto-Piloto do Programa de Indicadores no Brasil, que consistiu na apUcação dos 
Indicadores-chave nas ddades de Redfe, Rio de Janeiro, Brasília e Curitiba. Os resultados 
desse trabalho estão contidos no Anexo 3. 



Não tendo sido objetivo do Projeto o levantamento das variávds em épocas diferentes, nesta 
&se não fi>i posdvel o conhedmento da evolução das situações apontadas. Evidentemente que 
isso só será viável com a rotinização da aplicação do Programa, como preconizado pelo 
CNUAH. 

Como se depreende da própria dedgnação, o Projeto-Piloto teve um caráter experimental e 
alguns dos sais resultados devem ser encarados com certa cautela, pois, não obstante o 
esforço para a uniformização da coleta dos dados obtidos nas fontes loc^ por se tratar de 
uma primeira exp^âida e pela exiguidade de tempo, esse aspecto ficou fiagilizado na 
construção de alguns dos indicadores. O Programa do CNUAH recomendava que nenhum 
indicador, desde que conàderado relevante, devia ficar sem resposta . No caso de dados não 
disponíveis ou não sistematizados, se admitiam estimativas “bem conqwrtadas”. A idâa é que, 
reconhecida a importância do indicador, com base nesse esforço inicial se criem mecanismos 
para que as informações necessárias à sua construção passem a ser levantadas e/ou 
ãstematizadas. Asám, para alguns indicadores - como por exonplo o multiplicador do valor da 
terra, que indica a valorização que ocorre quando a terra passa de uma ^d)a bruta para um 
terreno inbanizado -, foram reafoadas consultas - não sistematizadas e que variaram em cada 
cidade objeto do Projeto - a entidades como Caixa Econômica Federal, enq)resas de 
urbanização e imobiliárias. 

Não cabe aqui tuna análise ampla das situações encontradas nas quatro cidades, mas apenas 
comentar alguns dos aspectos que mais se destacaram, com o propósito maior de apresentar o 
potencial do processo - e. consequentemente do Programa de Indicadores - do gne analisar os 
seus resultados específicos. Por isso mesmo são necessárias algumas observações 
preliminares; a) os Jndicadores-chave oferecem uma visão inicial das carências habitacionais, 
mas não são suficientes para d^nir os contornos mms predsos dessas carêndas. É de se 
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considerar que, enquanto no programa completo são propostos para o setor habitacional 38 
indicadores , nos indicadores-chave eles se restiigem a apaias 10; b) os dados estão bastante 
agregados, uma vez que o objetivo, na fase atual do Programa, era o de se estabelecer 
comparações entre cidades. Evidentemente, no iuturo será necessária a aplicado dos 
indicadores de forma menos agr^ada e homogênea - considerados os diferentes estratos 
sociais, as unidades espaciais menores que o Município e as diferenciações por gênero -, para 
a identificação das desigualdades sociais e espaciais necessárias às políticas urbanas e 
habitacionais; c) as comparações com os dados referentes a Brasília devem ser consideradas 
com cautela, uma vez que seus indicadores referem-se, na realidade, ao Distrito Federal. 



Comentários sobre os indicadores 



O primeiro dos comentários deve ser com relação ao indicador D7- Distribuição de renda, 
que revelando a renda média por quintil, vem reafirmar a já conhecida e desconcertante 
desigualdade na distribuição de renda por estrato-s da população evidenciada pela diferença 
entre as rendas médias dos primriros e últimos quintís ( em tomo de 28 vezes on Recife, 20 
vezes no Rio de Janeiro, 23 vezes em Brasília e menor em Curitiba, com 16 vezes). 



D7-DistrtMiição de renda (médias 
poF quintís em US$1993) 


Reãfe 


Riodedaneiro 


Curitiba 


Brasília 


Quintís 




93,71 


145,86 


187,86 


183,78 




2073 


333,31 


419,76 


433,86 






571,08 


691,08 


791,10 




713,90 


1.018,44 


1:124,77 


1.510,45 




2.694,05 


2.967,55 


3.032,32 


431,31 



Fonte; IBGE - PNAD,1990 



As deãaialdades sódo-reeionais existentes no pais também se e^qrressam no referido 
indicador, quando se verifica que a renda média do ptimdro quintil em Curitiba é próxima à 
do segundo quintil em Recife e mais de duas vezes a do primeiro quintil dessa última cidade. 
Além disso, como se pode observar no indicador D8- PIB per capita, o resultado para o Rio 
de Janeiro é mais de duas vezes superior ao de Recife. Por outro lado, quatro dos seis 
indicadores do Módulo Desenvolvimento Sódo-econômico, rqrantam para as condições mais 
adversas existentes em Recife, onde é maior o nível de emprego informal, maior a proporção 
de femílias pobres ( sobretudo aquelas chefiadas por mulheres), maior a taxa de mor^dade na 
infenda, maior o número de alimos por turma, seja no primário ou no secundário. Dessa 
forma, certamente mais do que em qualquer outra região do Brasil, a política de 
desenvolvimento urbano e habitadonal no nordeste deve dar prioridade a programas e 
projetos geradores de emprego e renda. 





Recife 


Rio de Janeiro 


Curitiba 


Brasília 


Dfr-FIB per capita (US$) 


2.710,00 


5.850,00 


5.149,00 


3.366,10 



Fortes; Governos locais e IBGE - Censo Demográfico, 1991 
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Analisando-se o Módulo de Infra-estrutura, vê-se que as cidades brasileiras apresentam ainda 
grandes carências . O indicador 7-Ligações domiciliares, aponta a pobreza da oferta de 
serviços telefônicos, em um mundo de comunicações via Internet, quando se verifica que em 
duas das mais bem equipadas cidades do país - Rio de Janeiro e Curitiba -, apenas 50% de 
seus domicílios possuem telefones! No entanto a maior precariedade se revela com os baixos 
índices de atendimento domiciliar com serviço de esgoto, como o observado na cidade de 
Recife ( apenas 37,5%). 



7- Ligações domiáliares (%) 


Recife 


Rio de Janeiro 


Curitiba 


Brasília 




79,10 


95,30 


95,50 


83,10 




37,50 


87,10 


75,40 


68,20 


eletricidade 


99,30 


99.90 


99.30 


97,50 


telefone 


36,50 


5340 




5270 



Fontes; IBGE - Censo Demográfico, 1991; PNAD,1990 e Companhias Telefônicas. 



Cabe, no Módulo de Transporte, destacar os números revelados pelo indicador 12- Tempo de 
Viagem que indica que, em Brasília - uma cidade cuja concepção prioriza o uso do 
automóvel -, se deveria hoje desestimular sua utilização, considerando-se que o tempo médio 
de deslocamento casa/trab^o - cerca de 49 minutos- é quase tão alto quanto o verificado para 
o Rio de Janeiro -em tomo de 51 minutos. Esses dados referem-se ao ano de 1993 e é portanto 
razoável se supor que esse problema, na atualidade, deva estar ainda mais acentuado. Por 
outro lado a situação de Curitiba, cuja população é maior que a de Recife, apresentou o menor 
tempo médio de 'vdagem (30 min.) A informação trazida pelo Indicador 13 - Gasto com Infra- 
estrutnra viária, mostra um valor expressivo de investimento no Rio de Janeiro, cerca de US$ 
51 por pessoa, valor este que foi bastante influenciado pela constmção da linha vermelha, que 
certamente deve ter contribuído para a melhoria das condições de acessibilidade. Esta relação, 
no entanto, em Recife, foi extremamente baixa ( pouco mais de US$ 1,23 por pessoa). 



Os indicadores relativos ao Módulo Governo Local são também muito interessantes para uma 
comparação entre as cidades. Conforme se verifica no indicador 20.1- Receita per capita, o 
resultado obtido para o Rio de Janeiro - cerca de US$ 324 - é quase duas vezes o de Recife - 
US$ 179. O indicador 24- Despesa com pessoal , também aponta fortes diferenciações; a 
Prefeitura de Curitiba, cuja proporção de gasto com pessoal na sua despesa total foi de 63%, 
apresentou resultados mais elevados do que os do Rio e Recife, respectivamente, 39% e 49%. 
Essa constatação recomenda um aprofundamento da análise, na qual se leve em consideração, 
entre outros aspectos , a quantidade e a qualidade dos serviços prestados. 



Com respdto aos indicadores habitacionms constantes do Módulo de Acesãlnlidade e 
Disponibüidade da Habitação, destacam-se as seguintes situações; 



a) Curitiba e Brasília são as localidades onde as populações têm que dispender maior 
proporção de suas economias para adquirir uma habitação, como se evidencia no indicador UI 
-Relação entre o preço da habitação e renda familiar. Nessas cidades é necessário 
comprometer , respectivamente 5,72 e 3,03 anos da renda familiar mediana para aquisição de 
uma habitação de valor mediano. 



























Hl-Reiação preço da habitação 
e renda familiar 


Recife 


Rio de Janeiro 


Curitiba 


Brasília 


2.18 


r:'., .2,54; 




3.03 


Fontes: Cadastros do IPTU eH 


3GE-PNAD,] 


[990 



b) Em Brasília, de acordo com indicador H2 - Relação entre o aluguel e a renda famOiar 
dos inquilinos, verifica-se que havia um comprometimento muito elevado da renda dos 
inquilinos com o aluguel (24%) - considerados os valores medianos desses conjuntos - 
difer^ciando-se bastante das demais cidades, onde esse indicador só alcançava 14%. 



H3-Relação aluguei e renda 
familiar dos inqüHinos(%) 



Recife 


Rio de Janeiro 


Cudtiba 


Brasífia 




^ ^ ■; 14: . 







Fonte: ffiGE- PNAD,1990 



c) No que tange à qualidade da condição da ocupação habitacional, a população de Curitiba 
desfiuta de maior conforto. Conforme o indicador H3- Área habitável por pessoa, , a área 
mediana disponível por morador nos domicílios - 21 m2 -, é superior à encontrada para as 
demais ddades. 





Recafe 


Rio de Janeiro 


Curitiba- 


Brasína 


K2-Áirea habitávei pòr pessoa ( m2.) 


15,50,1 


- .■18,86,.:::i-v.i 


21,00 


17,32 



Fontes: Cadastros do IPTU e IBGE - Censo Demográfico 1991. 



N o Módulo Oferta de Habitações, pode ser observado que: 

a) Registrou-se, em Brasília, uma desproporcional elevação de preço (177 vezes) quando uma 
área passa da condição de gleba bruta para terreno urbanizado, como se observa no indicador 
H6- Multiplicador do valor da terra. Isso a despeito de que todos os terrenos livres nessa 
cidade pertencem ao Governo do Distrito Federal. 



. • • . 


Recife 


Rio de Janeiro 


Curihto 


-Brasília 


Miiitípiicadòr xiió vá^ terra : 




■12,64:s-Vi- 




í 177.00 



Fonte: Entrevistas com avaliadores de entidades públicas e privadas. 



Esse âto pode ajudar a expUcar , ao menos em parte, as elevadas rdações obtidas para Brasília 
nos indicadores Hl e H2, demonstrando a necesàdade de se dinamizar a produção habitacional 
nessa cidade, ao tenq)o em que se deve estabelecer poMcas fimdiária e de aluguéis que 
apóiem as necessidades da política habitadonal. 

b) relativamente aos investimentos em infira-estrutura realizados por todos os níveis de 
governo, o Rio de Janeiro, s^uido por Brasília, foram as unidades que apresentaram os 
melhores resultados (US$ 651 e US$ 303), respectivamente, como foi registrado pelo 
indicador U7- Despesa com infra-estrutura per capita. 

c) as elevadas taxas de crescimento demográfico de Brasília e Curitiba (2,83% e 2,27%, 
respectivamente), são determinantes dos destacados índices de edificação de unidades 
habitadonais nesses centros, conforme os dados do indicador ^ - Produção de habitações 
contidos no quadro abaixo. Deve ser observado que na elaboração desse indicador considerou- 
se o aumento de todo o estoque de unidades habitacionais, seja o produzido pelo setor formal 
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OU pelo informal. Atualmente, não há condições de se fazer uma distinção nas estatísticas sobre 
a produção anual correspondentes a cada um desses setores. 





Recifé j 


Rio de Janeiro 


Curitiba 


Brasília 


Intücadòr Produção de habitações 

(/lOOO habitantes) 


AM 

\ 


4,63 


ím 


8,53 



Fonte: IBGE - Censos Demográficos, 1980/91 



Nessas duas cidades a pressão da demanda por habitação tem sido maior pois, não obstante o 
aumento bem mais acentuado de seus estoques, são as localidades onde o acesso à habitação 
requer um maior esforço financeiro das famílias, como se verificou anteriormente. 

Problemas observados na elaboração dos indicadores no Brasil 

O CNUAH solicitou que todas as informações estivessem referidas ao ano de 1993 com o 
propósito de &cilitar as análises comparativas entre diferentes cidades. No entanto, nem 
sempre foi possível se atender a essa recomendação. No caso das pesquisas do EBGE recorreu- 
se à PNAD-1990 e ao formulário-01 do Censo Demográfico de 1^1, uma vez que nem a 
PNAD-1993, nem os dados do formulário-02 do Censo Demográfico de 1991, estavam 
disponíveis na ocasião. 

As informações das entidades setoriais que exercem responsabilidades executivas no 
desenvolvimento urbano e habitacional - excetuando-se aquelas que são periodicamente 
coletadas junto a essas entidades pelo IBGE - são incompletas, muitas vezes conflitantes e 
descontínuas no tempo. Em geral, inexistem mecanismos para consulta pública aos seus 
sistemas de informação e as solicitações de dados, com j&eqüência, são encaradas com 
desconfiança e mesmo má vontade. Definitívamente, não existe tradição na maioria das 
entidades públicas no país que atuam no campo em apreço, em democratizar as informações 
decorrentes do exercício de suas responsabilidades. Se conhece muito pouco, ou quase nada , 
por templo, do que a Caixa Econômica Federal - órgão financeiro central dos programas 
habitacionais e de saneamento básico executados com recurso do FGTS-, vem produzindo 
nesses setores nos últimos anos. 

Muitas vezes, a menos que o interessado vá consultar processo por processo nos setores 
operacionais de alguns organismos públicos, não há como se saber a distribuição espacial - até 
mesmo a nível de município - dos quantitativos fisicos e financeiros a que se referem as 
prestações de contas dos mesmos. Igualmente, inexistem estruturas de produção de 
informações que permitam visualizar a distribuição dos beneficios dos projetos pelos diferentes 
grupos sociais. 

Para alguma das condições que se pretendeu avaliar - como, por exemplo, superfície média por 
habitante no domicílio, preço mediano da habitação, durabilidade e aspectos legais da 
habitação - não existem fontes estruturadas, não obstante a importância dessas questões para 
se avaliar a quaUdade e disponibilidade da habitação. As proxis utilizadas para a elaboração 
dos Indicadores-chave, nesses casos, são insatis&tórias. 



Os dados necessários para o exame mais amplo do sistema financeiro habitacional do país 
como um todo, que são requeridos para a construção de indicadores relativos á oferta de 
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habitações, são controlados pela Caixa Econômica Federal - para os financiamentos 
concedidos com recursos do FGTS - e pelo Banco Central - para os concedidos pelo Sistema 
Brasileiro de Poupança e Empréstimo-, não havendo uma compatibilização entre os mesmos. 
Além disso, esses dados não estão disponíveis a nível de município. Como exemplo dessa^ 
limitação , não foi possível construir nesse nível o indicador U8 -Créditos hipotecários. 



Há necessidade, também, de se melhorar alguns dos aspectos do Programa de Indicadores. Em 
alguns casos foram detectadas discrepâncias conceituais e/ou metodológicas. A &lta de 
definições mais específicas do CNUAH para esses indicadores deve ter sido intendonal para 
não dificultar a elaboração de alguns deles nessa iàse inicial, considerada a universalidade do 
projeto. No entanto, há que se considerar a necessidade de serem estabelecidas, ainda que a 
nível de continentes e sub-regiões, definições, padrões e/ou fórmulas que permitam análises 
comparativas entre diferentes realidades. 



Esboço de um Sistema Nacional de Indicadores Urbanos 

Entre os instrumentos para a promoção do desenvolvimento urbano, que int^ram o Projeto de 
Lei da Política Nacional de Desenvolvimento Urbano que o governo federal está 
encaminhan do ao Congresso, consta a criação d e Sistemas Nacion al , Esta duais e Municipais 
de Indicadores Urbanos . Essa iniciativa merece o ^oio e a colaboração da comunidade de 
profis^onais e acadêmicos que exercem suas competêndas nessa área, tendo em dsta que o 
Sistema - dependendo, evidentemente, da forma como seja organizado e inq)lementado - 
poderá: 

- permitir o acesso direto a um grande número de informações que identificam situações que 
devem ser objeto de atenção prioritária do governo e/ou de acompanhamento pelos setores 
interessados; 

- fecilitar a compreensão integrada e abrangente dos problemas; 

- criar condições para o estabelecimento da relação entre políticas, metas e respectivos 
instrumentos para enfrentar aqueles problemas; 

- fimdamentar a escolha racional de prioridades; 

- efetuar avaliação comparada dos resultados que determinadas políticas, programas e projetos 
alcançam nas diferentes cidades onde aplicados; 

- ampliar os meios de acompanhamento, pela sociedade, da ação do Estado 

O Programa de Indicadores Urbanos do CNUAH, por atender a esses requisitos, constitui-se 
num bom referendai para orientar a oiação de um Sistema de Indicadores. A inserção do 
Brasil no coiyunto de nações que já aderiram a esse Programa ampliará o acesso do pais á 
colaboração intemadonal nesse campo e &dlitará sua implementação a curto prazo. 

São oferecidas, a seguir, algumas sugestões gerais e preliminares para a estruturação de um 
Sistema Nadonal de Lidicadores Urbanos e Habitadonais. 

Precedendo à montagem do Sistema, haveria de se realizar um amplo debate, com os prindpaís 
produtores e usuários de informações sobre o desenvolvimento urbano e habítadonal 
(entidades dos diversos nívds de governo, centros acadêmicos e de pesquisa, lideranças 
político-partidárias e dos movimentos populares urbanos, representantes do empresariado, 
etc.) objetivando adaptar e anq)liar o conjunto de indicadores propostos pelo CNUAH, tendo 
em vista as necesddades existentes e as posãbUidades atuais de obtenção dos dados 
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necessários à construção de cada indicador. Para o indicador cuja construção requeira dados 
ainda não disponíveis, tratar-se-ia de propor formas de produção desses dados. 

O Sistema deve ser integrado pelo conjunto de subsistemas , nos três níveis de governo, que 
seriam articulados entre si. O Nfinistério do Planejamento, Coordenação e Orçamento, através 
de um dos seus órgãos - IBGE ou SEPURB -, funcionaria como coordenador do Sistema e 
teria, como contrapartida, ór^os estatísticos ou de planejamento dos governos estaduais e 
munidpais os quais operariam, respectivamente, os subsistemas estaduais e municipais de 
indicadores. Cada subsistema se encarregaria de construir os indicadores específicos que sejam 
necessários ao estabelecimento e acompanhamento de suas políticas. Para essa construção os 
subsistemas seriam alimentados pelos dados a serem obtidos de distintas fontes e em tempos 
diferentes como, por exemplo; anualmente f anuários estatísticos, cadastros municipais, 
demonstrativos dos investimentos em infia-estmtura das administrações direta e indireta; 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio - PNAD, Assistência Médico-Sanitária - AMS, 
índices da construção civil, etc.); e decenalmeirte ( censo demográfico). Seriam utilizadas 
também outras fontes de dados - como a Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF, que, não 
obstante não terem atualização regular, contêm informações muito úteis à construção dos 
indicadores. 

Além disso, na modelagem do Sistema se deverá ter em conta que: 

- os centros de pesquisa, universidades e entidades em geral, que produzem estudos na área do 
desenvolvimento urbano e habitacional relevantes para a construção dos indicadores, podem 
ser utilizados como órgãos de apoio técnico; 

- o Sistona deve tomar disponíveis suas informações para o público em geral através de 
canais de acesso permanentes, inclusive via Internet; 

- os centros acadêmicos podem criar cursos de teoria e prática dos indicadores; 

- a tec:>ologia de sistema de informações geográficas é muito útil para apoiar um sistema de 
indicadores urbanos e já está disponível no IBGE e em alguns órgãos estaduais e municipais 
de planejamento; 



O papd do IBGE na criação de um sistema de indicadores urbanos. 

O IBGE tem, através de suas pesquisas - como o Censo Demográfico, a Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios, a Pesquisa Mensal de Emprego, o Sistema Nacional de Preços da 
Indústria da Constmção, a Pesquisa Nacional de Saneamento Básico, a Pesquisa de Orçamento 
Familiar, o Estudo Nacional de Despesa Familiar, a Pesquisa de Assistência Médico-Sanitária, 
produrido inúmaros dados necessários à compreensão da questão habitacional e urbana no 
Brasil. Foram senq)re muito proficuos os esforços levados a termo pelo Departamento de 
População e Indicadores Sodais (DEPIS) e pelo Departamento de Geografia (DEGEO), no 
sentido de se criar um elenco de indicadores habitacionais e urbanos, evidenciados em suas 
diversas publicações, que contêm análises sobre a; 

- avaliação da adequabilidade, das necessidades, do custo e das despesas habitacionais; 

- evolução das concüções de saneamento básico; 

- d^nição das desigualdades regionais e de renda no acesso às oportunidades da vida 
urbana; 

- iniquidade espacial das condições habitacionais e de infira-estrutura; 

- r^essividade dos investimentos urbanos; 
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- pobreza e desemprego urbanos; 

- condição de vida de crianças e adolescentes nas cidades; 

- análise da condição de vida nas regiões metropolitanas e tantos mais. 

Ao longo dos últimos anos, em decorrência de discussões internas e de reuniões de consultas a 
outros órgãos de pesquisa e instituições governamentais e não governamentais, foram feitas 
reformulações preciosas na base de dados do IBGE, orientadas por definições conceituais 
mais refinadas, pela introdução de questões emergentes e pela ampliação de temas já 
abordados. Houve, sem dúvida alguma, um aumento na capacidade de obtenção de um perfil 
mais completo das condições urbanas do país a partir de novas variáveis incluídas nas 
pesquisas daquela instituição. 

O empenho do DEPIS em criar um sistema de indicadores habitacionais e urbanos caminha, 
portanto, na mesma direção do Programa de Indicadores do CNUAH. No entanto, para se 
adequar a abordagem não setorial a que o Programa se propõe, deverá o IBGE exercer 
fundamentalmente seu papel de coordenador do sistema estatístico brasileiro, o que significa 
dizer, orientar a produção de informações - nacional, regional e local - de conformidade com 
normas, conceitos, definições, categorias e classificações, visando a estabelecer uma mesma 
linguagem que possibilite integrar as diversas fontes de dados e enriquecer abordagens 
comparativas. Este, sem dúvida, é um trabalho árduo. Já foi tentado sem sucesso na década de 
oitenta com relação às estatísticas estaduais de crimes registrados, porém, recentemente, com 
o enorme êxho alcançado na Classificação Nacional das Atividades Econômicas (CNAE) - 
firuto de trabalho conjunto com outras instituições, como o Nfinistérío do Trabalho e 
publicado em 1994 -, hoje é instrumento de uso básico pelos ór^os de registros oficiais e de 
produção estatística. 

Além desse papel de orientador técnico, cabe ao IBGE, também, investir na desagregação de 
dados a nível municipal e intramunicipal, seja a partir de suas próprias pesquisas, seja em 
parcerias com outros órgãos detentores de informações valiosas para a questão 
urbana/habitacional - como é o caso da Caixa Econômica Federal e do Banco Central -, mas 
que terminam não sendo aproveitadas por falta de sistematização. 

A maior dificuldade com respeito à implantação de um sistema continuo de indicadores 
urbanos e habitacionais como o proposto pelo CNUAH é, sobretudo, a demora na 
disponibilização dos dados. Também parece impossível se construir esse sistema , que implica 
na atualização dos dados em espaços de tempo razoavelmente curtos, sem a existência de 
pesquisas que possam fornecer informações durante o período intercensitário. Seria portanto 
de s uma importância um investimento do IBGE no sentido de tomar a PNAD, ou similar, 
resistente a uma desagregação espacial maior do que a possivel com a amostra hoje utilizada . 
Sem uma adequação das pesquisas às necessidades atuais de informação a nível municipal e 
intramunicipal, como fazer análises eficientes de políticas urbanas? 

A sociedade espera que o governo amplie e tome mais eficaz sua atuação na área social e, por 
outro lado, melhore sua capacidade de formular políticas e de supervisionar e controlar sua 
execução. Além disso deverão ser estabelecidos meios que &dlitem a participação e a 
fiscalização da sociedade no processo político decisório. Esse aspecto é especialmente 
importante nesse momento em que o Estado está mudando alguns de seus papás, com a 
descentralização e privatização de atividades tradicionalmente por ele desempenhadas. Nesse 
contexto é importante que a sociedade, através de suas lideranças, prestigie o IBGE até 
mesmo, se necessário, pressionando o governo para dotá-lo das condições operacionais 
compatíveis com as novas demandas que decorrerão da criação, pela União, Estados e 




Municípios, de sistemas de informações urbanas e habitacionais, como preconizado pelas 
Nações Unidas e de outros que serão objeto de exame nessa CONFEST. Nenhum outro foro 
é tão adequado quanto essa Conferência para o exame de proposições, a avaliação de 
potenciais e dificuldades, a promoção de parcerias e a elaboração de recomendações que 
objetivem encaminhar a estruturação desses âtemas. 



Rio de Jandro, maio de 1996. 



AWEXO 1 



PROGRAMA DE INDICADORES DO CNUAH/HABITAT* 



RELAÇÃO DOS INDICADORES URBANOS 



Ke>' indicators 


Extensive indicators 


BACKGROCND DATA MODULE 


DAI: Birth and death rate 
DA2: Migration iates 
DA3: Household type 
DA4: Household e^qjendituie 
DA5: Dwelling ^pe 


Dl: Land use 
D2: City Population 
D3: Population growtii rate 
D4: Woman headed households 
D5: Average housdiol size 
D6: Household formation rate 
D7: Income distribution 
D8: City product per person 
D9: Tenure type 


SOaOECONOMIC DEVELOPMENT 


Al : Dliteiacy ofpoor 

A2: Da% kilojoide supply of poor 

A3: Mainouiidied diildien under five 

A4: Sodal safe^ net 

A5: Anenqdcçrment rates by sex 

A6: £nq>^õnent giowth 

A7: Childlabour 

À8: Minimum wage coverage 

A9: City mvesbnent 

AIO: Aiipoit activity 

Al 1: Expenditure on sodal Services 

A12: Life expectancy at hiith 

A13: Infectious dis^ses moitality 

A14: School emollment rates 

A15: Adult literaity rate 

A16: Terüaiy graduates 

A17: Refogees 

A18: Deaths due to violenoe 


i:Housdiolds below poverQr Une 
2: Informal employment 
3: Hospital beds 
4: Chfld mortalhy 
5: School classitHMns 
6: Crime rate 


INFRASTRUCTUBE 


A19: Cost to household income raüos 

A20: Souices of water 

A21: Piped water siqtply leiiability 

A22: Water leakegc 

A23: Sewag^disposal 

A24: Public latiines 

A25: Electridty piioe 

A26: Line losses 

A27: Oçncity to load ratio 

A28: Call conqletion rate 

A29: Operadng staff ratios 

A30: New connecdons to staff ratios 

A31: Revoiuetocqjerating cost ratios 


7: Honsdioid connection leveis 

8: Access to portable water 

9: Consnmptkm of water 

10. Median prwe of water, scarce season 



’ A mnrpitnaçãn e n dsTalhamenfo dng Tndigadnre^ giaãn crmtidn!i; em Tndieatnrs Pmgrani Mfitiitoring Wiim;m 
Settlements, VoLI: Infiroduction and Badcgiound Raüonale; VoL 2: Uiban Indicators Revien’; Vol. 3: Housing 
Indicators Review, UNCHSAVORLD BANK, Nairobi, fev. 1995. 
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ANEXO 1 ( continuação) 



Kev iadicators 

TRANSPORT 
11. Modal spUt 
12: Travei time 

13: Expenditure on road infrastnicture 
14: Automobile ownership 



ENVreONMENTAL MANAGEMENT 
15: Percenü^e of wastewater treated 
16: Solid waste generated 
17: Disposal m^odsforsolid-waste 
18: Regalar solid-waste collection 
19: Housing destroyed 



LOCAL GOVERNMENT 

20: Major soorces of income 

21: Per-c^ita capital expenditure 

22: Debt Service diarge 

23: Local govemment onployees 

24: Wages in the budget 

25: Contracted recurrent expenditure ratio 

26: Govemmmit levei provitüng Services 

27: Control by h^|ier leveis of govemmmit 



Extensíve Indicators 

A32: Transpotfetalities 
A33:Fuelprice 

A34: Transport household budget shaie 

Â35; Transport fiiel consumption 

A36: Lengh of road per vehide 

A37: Road congestion 

Â38; Vehicles Mling emission standards 

A39: Automobile fiiel consumption 

A40: Pedestrian kelled 

A41 : Public and mass transport seats 

A42: Cost reco\'ery ôom feres 

A43; Air poUution concentration 

A44 ; Emission per c^nta 

A4S: Acute reqnratory deaths 

A46: Percent of BDO removed 

A47 Cost of wastewater treatment 

A48: Lowering of groundwater table 

A49: Wastewater recycled 

A50; Levei of treatment 

AS 1 : Biodegiadable waste 

A52: Recycling rate 

A53; Average of waste disposal 

A54: Cost tecavery 

A5S: Industrial waste geneiation 

A56: Energy usage per person 

A57: Fuelwood usage 

A58: Renewable energy usage 

A59: Fuel consun^on 

A60: Disaster mortality 

A61; Housing on feagile land 

A62: Fatal industrial accídents 

A63; Greenspace 

A64; Monument list 

A6S: Change in real per-c^ta total revenue 
A66: Change in real per-c^nita own-source revenue 
A67; Elected and nominated councillors 
A68; Voter participation rates, by sex 
A69; Nuniber of associations 
A70; Citizen involvement in major planning 
dedsions 

A71: Decentralised district units 
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ANEXO 1 ( continuação) 

RELAÇÃO DOS INDICADORES HABITACIONAIS 



Key indicators 

D4: Woman headed bouseholds 
D5: Average household size (persons) 
D6: Household formation rate 
D7: Household income distribution 
D9: Housing tenure type 

Hl: House príce to income ratio 
H2: House rent to income ratio 
H3: Floor area per person 
H4: Permanent stnictures 
H5: Housing in complience 
H6: Land deveiopment multiplier 
H7: Infrastructure expenditure 
H8: Mortgage to credit ratio 
H9: Housing productio 
HIO: Housing investment 



Extensive Indicators ' 

DÁ3: Household 

DA4: Household eiqienditures 

DA5; Dwelling ÇiJe 

HAl: Mortgage afibrdability 

HÂ2: Excessive housng expenditure 

HA3 : Economic share of housing 

HA4: Transaction costs 

HA5: House príce appreciation 

HA6; Overcrowding 

HA7: Household per dwelling 

HA8: Inadequate housing 

HA9: Indoor plumbing 

HAIO: Squatter housing 

HAll: Homelessness 

HA12: Owner occupanty (by sex) 

HA13: Vacant dwellings 

HA14: Rural water/electricity connection 

HAIS: Permanent rural housing 

HA16: Rural home ownerdiip 

HA17: Rural house piice to income 

HA18: Land avalabilily 

HA19; Plaiming permission multiplier 

HA20: Formal land tiansactions 

HA21: Deveiopment time 

HA22; Cost recovery 

HA23: Minimum lot size 

HA24: Land deveiopment Controls 

HA2S: Credit to value ratio 

HA26: Housing ioans 

HA27; Mortgage-to-piime diCference 

HA28; Mortgage-to-deposit diEference 

HA29: Arrears rate 

HA30: Mortgage loans for women 

HA31: Construction cost 

HA32: Construction time 

HA33; On-site productivity 

HA34; Industry concentration 

HA35: Employment 

HA36:Wage labor 

HA37: EGFective taxation ty termre 

HA38; Nçtt housing outlays ly govemment 

HA39; Property tax rate 

HA40: Public housing stodc 

HA41 : Privatised public stock 

HA42: Public housing production 

HA43: Social rent to income 

HA44; Wating time 

HA45: C^rerating subsidies 

HA46: Administrative costs 
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ANEXO 1 (continuação) 





ANEXO 2 



LISTA DE CIDADES NA BASE DE DADOS DO PROGRAMA DE INDICADORES 

CNUAH/HABITAT ‘ ( em março 1996) 



País 


Cidade 


■ País 


Cidade 


Angola 


Luanda 


Equador 


Cuaica 


Austrália 


Melbume 




Guayaquil 


Azerbaijan 


Baku 




Quito 


Bangladesh 


Chittagong 


E^to 


Ramadan 




Dhaka 




Assiout 




Tangail 




Cairo 


Balarus 


Minsk 




Gharbeya 


Belize 


BeUze 


Estónia 


Tallin 


Benin 


Cotonou 


Etiópia 


Adis Abeba 




Porto Novo 


França 


Bourdeaux 


Bolívia 


Cochabamba 




Brest 




El Alto 




Lyon 




La Paz 




Marselha 




S.C. de la Sierra 




Paris 


Botswana 


Gaborone 




Renne 


Brasil 


Brasília 




Strasbourg 




Curitiba 


Gabão 


Libreville 




Recife 


Gambia 


Banjul 




Rio de Janeiro 


Geórgia 


Tbilisi 


Brunei 


Bandar Seri Begawan 


Alemanha 


Duisburg 


Bulgária 


Sofia 




Erfürt 


BuridnaFaso 


Bobo-Dioulasso 




Freiburg 




Koudougou 




Colônia 




Ouagadougou 




Leipzig 


Burundi 


Bujumbura 




Wiesbaden 


Cameroun 


Douala 




Acera 




Yaounde 


Gréda 


Atenas 


Canadá 


Hamilton-Wentworth 


Guyana 


Georgetown 




Toronto 


Hungria 


Budapest 


Chüe 


Santiago 


Índia 


Bangalore 


Colômbia 


Bogotá 




Bhiwandi 


Congo 


Brazzaville 




Bombaim 


Costa do Marfim 


Abidjan 




Delhi 




Bouake 




Gulbarga 


Croada 


Zagreb 




Hubli-Dhaibad 


Cuba 


Camaguey 




Lucknow 




Pinar dei Rio 




Madras 


Republica Tcheca 


Praga 




Mysore 


Dinamarca 


Copenhagen 




Tumkur 


Djibouti 


D^iboutí 




Varanasi 



* Fonte: CNUAS/HABITAT 




ANEXO 2 ( continuação) 



País Cidade 



Indonésia 


Bandung 

Banjarmasin 

Jakarta 

Medan 

Semarang 

Surabaya 


Jamaica 


Kingston 


Jordania 


Amam 


Koiya 


Kakam^ 

Kisumo 

Mombasa 

Nairobi 

Nakuru 

Nyeri 


Laos 


Viartiene 


Letônia 


Riga 


Lesoto 


Museru 


Libéria 


Monrovia 


Litoania 


Vilnius 


Madagascar 


Antananarivo 


Malawi 


Blantyre 

Lilongwe 

Mzuzu 

Zomba 


Malta 


Birkirkara 


Marrocos 


Rabbat 


Mauritânia 


Nouakchott 


Moldovia 


Chisinau 


Mongólia 


Ulan Bator 


Moçambique 


Beira 

Mapxito 

Nanqjula 


Namíbia 


Windhoek 


Nq>al 


Bharatôur 

Biratnagar 

Kathmandu 

Poldiara 


Holanda 


Amsterdã 

Tilburg 


Nova Zelândia 


Auddand 


Niger 


Niamey 


Nigéria 


Ibadan 

Kano 

Lagos 

Onitsha 


Palestína Ociqiada 


Israel 


Paquistão 


Lahore 


Paraguai 


Assunção 



Pais j Cidade 



Peru 


Cajamarca 

Lima 

Trujillo 


Filçinas 


Cebu 

Davao 

Metro Manila 


Polôiia 


Varsóvia 


Rqjública Centroafricana 


Bangui 


Romênia 


Bucareste 

Tigoviste 


Ruanda 


Kigali 


Senegal 


Dakar 


Seydielles 


Seydielles 


Eslováquia 


Bratislava 


Eslovenia 


Kqjer 

Ljubljana 

Maribor 


Sudão 


Khartoum 


Suécia 


Estocolmo 


Tanzania 


Arusha 
Dares Sallam 
Mbeya 
Mwanza 


Chad 


N’Djamena 


Tunísia 


Tunis 


Ucrânia 


Dcnesk 


Emirados A. Unidos 


Dubai 


Reino Unido 


Bedfbrdshire 

Cardifí 

Glasgow 

Hertfordshire 


Estados Unidos 


Atlanta 
Des Moines 
Hartford 
Nova Yoric 
Seattle 


Venezuela 


Caracas 

Valência 


Yemen , 


Sanaa 


luguslávia 


Belgrado 
Nis (Sérvia) 

Novi Sad (Sérvia) 
Podgoric^ (Sérvia) 


Zaire 


Kinshasa 


Zambia 


Livingstcme 

Lusaka 

Slavcmga 


Zimbawe 


Bulawayo 

Harare 




AfviEXO 3 



PROGRAMA DE INDICADORES CNUAH/HABITAT 



!^!D!CADQRES-CHAVE OBTIDOS PARA 4 CIDA.DES BRA.SILEIRAS 

nrwyoc I V-/ i ^ l / c , ií\iLjrioMU/^rs.co urxD«ii\i^o - ocrurvo i i ; 

( Dezembro,1995) 



INDICADORES-CHAVE 



A.DADOS GERAIS 



D1-Usodosola(KM2) 



residencial (formal) 



residencial (informal) 



comércio 



agricultura 



transporte 



serviços 



outros 



total 



D2 “População 



Município: total 



masculina 



feminina 



K.Meirop.: lotai 



masculina 



feminina 



D3- Taxa ciesc. popuiacionai (%) 



D4 -Doin.chenados por niuihei (%) 



D5“Tamanho médio farn.íP6ss./farn.) 



uo^t&Xa CieSC.iiuíficiu uc uuiit.^vo; 



Recife 



I B gjKf JBBSffSl l 



98,00! 



30,00 



25,00 



nd 



28.00I 



nd| 



33,001 



214,00 



1.298.229 



603.4621 



337.60 



29.90 



156.60 



71,60 



ndj 



nd| 



659,44 



1,255,301 



Curitiba 



22,89 



38,21 



38.78 



ndl 



292.481 



432,421 



6.482.768 



2,585.192 



2.6yr,5/6 



1 .362.094 



646.0691 



/06.025 



2096592 i 



10214201 



alugado 



habitação soc-ia.í 



cedido 



B INDIGAOORES URBANOS 



• ::T;;::Oesenv.. sõcio-economãco 



1 -Dom. abaixo linha oobreza (%) 



Dom.chef.o/mulher abaixo l.oobreza (% 



2— Emoreao informal í%) 



3-Leítos hosp.( pessoas/leito) 



4-Mortatidade infantil ( /1000 ) 



5- Salas de aula (alunos/turma) 



Drimário 



secundário 



6- Taxa de criminalidade í 



aççgsslnato 



rAi iKrv 



Brasília 



221.03 



335. 



133,01 



4.538,58 



89,88 



nd 



465.48 



5.783,00 



1.601.094 



768.550 



b32.b44 



nap 



nap 



nap 




34,80 


18,50 


570 


I8.50I 


42.50 


21.80 


6.30 


20.80I 


41.40 


33.60I 


35.30I 


35.90I 


131.00 


165.00 


204.00 


329.00I 


38.50 


31,80 


29,80 


28.70 1 








r — " — 1 


34.35 


31.51 


32.38 


32.001 


46.59 


37.68 1 


36.46 


39.00I 




~1 




l~ — — i 
— 1 


0.34 


0.75! 


0.12 


0.20 1 
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INDICADORES-CHAVE 



2- jjnfra-estrutura 



7-Lipações domiciliares (%} 



R- s «nna nntávpl 



Recile 



ANEXO 3 ( continuação) 



R. de Janeiro Curitiba 



Brasília 




3- j ranspoite 



11- Divisão moda! (%) 



automóvel particular 




ônibus 



motocicleta 



bicicleta 



a pé 



outros 



12 -T. viaqem casa/ trabalhoímin.) 



IS-DesoJnfra-est.viária (US$/per capita) 



14-Automóveis oartiailares (/1fXX) hab) 



4. Gestão ambíenfe* i 



ríô a<^r%nfr\ f0/^\ 



1.231 



185 001 



1,28 



19,681 



0.17 



51.001 



51.02 



177.00 



3,76 



7,52 1 



3,34 



30.00 1 



27.00 1 



286.00 



53,00 

1,00 



nd 



nd 



2.00 



48.50 



18.00 



301 18 






tonelacioS/onG . 



17-Desiino re^duos solicíos (%) 



âten o sanitái io 



incinetacão 



vazadouro á céu abeno 



reciclagem 



outros 



1 8-Coleta/reg. resíduos sólidos (%) 



freq. coleta resid sói. (dias/m és) 



19-Habitacões destruídas (/1000/unid) 



SJGoverno locai ; 



20-Principais fontes de receitas 



20.1 -Receita per capita (USS) 



20.2 -Fontes de receita (%) 



impostos 



tarifas 



outras fontes receitas oróo. 



transferências 



empréstimos 



outras 



21 “Desp. de capitai (USS/capíta) 




179.00 



324,74 



207,03 



1.090.35 



25 -Despesa correntes contratadas (%) 
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ANEXO 3 ( continuação) 



1 INDICADORES-CHAVE 


Recite I 


R. de Janeiro 


Curitiba | 


Brasília 1 


|C. Habitsção 


I 


1 1 


1 o-Acessibilídade e adeqiuabã^idjade 


i 1 


1 ! 


I H1- Rei, preco hab.e renda íamiliar(anos) 


2.18| 


2.54 


5.72 1 


3.03| 


j preço mediano habitação (US$) 


8.763.40Í 


16.800, 00| 


47.368.00i 


27.892.00i 


I renda familiar mediana ÍUS$) 


4.041. 90Í 


6.617.95I 


8.272 441 


9.189.10| 


j H2-Rel. aluguel renda familiar (%) 


is.ool 


14.00 


i^.ool 


24.00Í 


[ aluguel mediano anual ÍUS$) 


663,80 1 


995.71 


1.1 78.26 i 


1.659.52Í 


i renda mediana anual inquilinos/ USS) 


4.97856Í 


6.684,85 


8.297, 60j 


6 832 38 1 


i H3- Área hgb*^9vel por ( m.2) I 


15,50 


18,86 


21.00 


17 39! 

_ ' j 


I H4“Gonstrucões '^er.maneníes 


Q'^ 3nl 


98,90 


99,30j 


99.60Í 


I W^_OnPkCÍn i^rioc ^ 

1 . ^ ‘—:y — \ 


nnl 


74.80 


Qo nnl 

— 


48,51 i 


1 Oforícs cíc 


r n 

I : 


1 ! 

: 1 - 1 


1 LJo . .~i 

1 1 IW^lVIUIUpilWCIUWI UV VOIC/I V4CI ICI 1 ct 


777T 




c\ r\c 1 


A-f’y r\r\ I 

1 t 1 


1 n7-0esp.eom infra per capita (033) i 


O O rsl 


\jsj 1 ,ub 




oc 1 


1 Ho- Cl éditos hípolecdiiü^ ( 1) 


ndj 


nd 


ndj 


nd{ 


j n»- rioQucao naoii. ^/mii nao.; 


, , 1 
^rO^j 




^,DO 


»,uuj 


..N 1 

o.ooj 


i H íu- invesi.habit.(y<) do PiB do mun.) 


i,ô4Í 


i,0D 


^-^^1 


5,48 1 



I Observações: | 

I I 

Í( 1 ) A conceituaçõo e o deíalhamenio dos Indicadores estão contidos em Indícators | 
j Proaram. Monitorina Human Settlements. Vol. 1 : Intruductión and Backaround Rationale: VoL | 
| 2: Urban Indicartors Review: Vol. 3: Housina índicators Review. UNCHS/WORLD BANK, Nairobi, | 
itev, 1995. í 

i I 

1 I 

I ( 2 ) A proporção do saldo dos créditos habitacionais no saldo de todos os créditos do | 

|sistema íinanceiro, só põde ser obtido para o nível nacional e, em julho de 1993, toi j 

í equivalente a 35,98% ! 

j i 

jnd= não disponíve' | 

jnap= não aplicável j 
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